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VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL JORGE GUSTAVO SERRA DE MACÊDO COSTA (RELATOR CONVOCADO): Como relatado, trata-se de apelação criminal interposta pela DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO – DPU, na assistência de ADÉLIO DA SILVA GOMES (fls. 613/618), contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG (fls. 603/606v), que condenou o recorrente à pena de 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, e 20 (vinte) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente atualizado, pela prática do crime do art. 313-A do Código Penal.
O recorrente, na condição de despachante, e juntamente com a servidora do INSS, Darci Caixeiro, e o também despachante Rubens Barbosa da Silva, contribuiu com a inserção de dados falsos no sistema de informações da Autarquia Previdenciária, com a finalidade de obter vantagem pecuniária indevida para o segurado Elias Lacerda de Mendonça, mediante a concessão de aposentadoria por tempo de serviço.
A materialidade delitiva encontra-se demonstrada no Relatório da Auditoria Extraordinária da Autarquia Previdenciária (fls. 110/115), que aponta a inserção irregular de vínculos empregatícios fraudulentos do segurado com as pessoas jurídicas Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais, no período de 05/01/1963 a 03/03/1974, e Siderúrgicas de Minas Gerais S/A - Usiminas, no período de 07/03/1974 a 07/06/1975; no documento de fl. 16, que informa pretensa atividade exercida pelo segurado em condições especiais na empresa Transete - Transporte Coletivo Sete Lagoas Ltda; e no Laudo de Exame Documentoscópico, apontando 05 (cinco) CTPS adulteradas do segurado Elias Mendonça (fls. 372/378)

No que tange à autoria delitiva, não obstante tenha o recorrente negado a sua participação na concessão do benefício previdenciário ao segurado Elias Lacerda Mendonça, extrai-se dos autos que o segurado afirmou em sede policial (fl. 370) e ratificou em juízo (fl. 578), que ADÉLIO DA SILVA GOMES, juntamente com Darci Caixeiro e Rubens Barbosa da Silva, foram os responsáveis pela concessão do seu benefício previdenciário. 
Consta, ainda, dos autos que, à época dos fatos, o segurado pagou o valor de R$ 4.197,00 (quatro mil, cento e noventa e sete reais), parcelado em 05 (cinco) vezes, conforme comprovantes de transferência bancária na conta corrente do apelante, acostados a fls. 154.
Diante desse cenário, é inquestionável que ADÉLIO DA SILVA GOMES contribuiu dolosamente para o cometimento do delito de inserção de dados falsos em sistema de informações (art. 313-A do CP), não havendo que se falar em participação de menor importância no evento criminoso.
De destacar, ainda, que é entendimento pacífico na doutrina e jurisprudência que responde pelo crime não somente aquele que realiza a conduta descrita no núcleo do tipo penal, mas, também aquele que, de qualquer modo, concorre para a produção do resultado, nos termos do disposto no art. 29 do Código Penal, razão pela qual não há como acolher tal pretensão, restando impositiva a manutenção da condenação do apelante pela prática do delito do artigo 313-A do Código Penal.
Passo à análise da dosimetria da pena.

O delito do artigo 313-A do Código Penal comina pena de reclusão de 02 (dois) a 12(doze) anos, e multa.

Na espécie, o magistrado sentenciante, atento ao disposto no artigo 59 do Código Penal, valorou negativamente tão somente a circunstância judicial referente às consequências do crime, em razão do prejuízo causado à Autarquia Previdenciária, e fixou a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 20 (vinte)) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente atualizado, tornando-a definitiva ante a ausência de causas modificadoras da pena.

É certo que no que tange à pretendida redução da pena-base suscitada pelo recorrente, cumpre salientar que a fixação da pena é regulada por princípios e regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, nos arts. 5º, XLVI, da Constituição Federal, 59 do Código Penal e 387 do Código de Processo Penal.

Todos esses dispositivos remetem o aplicador do direito à individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à repressão do delito perpetrado.

Assim, para chegar a uma aplicação justa da lei penal, o MM. Juiz sentenciante, dentro dessa discricionariedade juridicamente vinculada, deve atentar para as singularidades do caso concreto, devendo, na primeira etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelas oito circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal, as quais não se deve furtar de analisar individualmente. São elas: culpabilidade; antecedentes; conduta social; personalidade do agente; motivos, circunstâncias, consequências do crime e comportamento da vítima.

Dessa forma, nesta instância, os critérios empregados serão reanalisados tão somente quando ocorrer eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelo Juízo de origem.  A fixação da pena, salvo ilegalidade ou abuso de poder flagrantes, constitui atividade confiada ao juízo do mérito. 

No presente caso, com base no exame do conjunto probatório coligido dos autos, inexiste ilegalidade ou abuso de poder na fixação da pena promovida pelo Juízo. As alegações suscitadas no recurso são insuficientes para infirmar os fundamentos expostos.

Com base nos mesmos fundamentos da r. sentença recorrida, mantenho a pena fixada por entender suficiente para a reprovação e prevenção do delito imputado à recorrida, bem como, também nos moldes da sentença apelada, mantenho a substituição da pena reclusiva por duas penas restritiva de direitos, consistentes em prestação pecuniária.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação.

É como voto.
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